
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3117223 - MT (2025/0460432-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOSE LUIZ DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.  FUNDADAS
RAZÕES. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao
recurso especial,  mantendo a  validade da  busca  pessoal  e  domiciliar  realizada sem mandado
judicial.

II. Questão em discussão
2.  A questão  em discussão  consiste  em saber  se  a  busca  pessoal  e  domiciliar  realizada  sem
mandado  judicial,  com  apreensão  de  drogas  em  via  pública,  possui  fundadas  razões  que
justifiquem a entrada forçada no domicílio.

III. Razões de decidir
3.  A busca pessoal independe de mandado quando fundada em suspeita objetiva de posse de
objetos que constituam corpo de delito (art. 244 do CPP). A visualização pelos agentes policiais
de troca de objetos em patrulhamento ostensivo, seguida da apreensão de entorpecentes em local
conhecido pelo tráfico de drogas, configura referibilidade da medida à finalidade probatória e
justa causa prévia.
4. O ingresso domiciliar sem mandado em crime permanente exige fundadas razões, justificadas
a posteriori, indicativas  de  situação de flagrante  delito  (Tema  280/STF).  A indicação do réu
acerca da existência de mais entorpecentes na residência próxima, corroborada pela apreensão de
drogas em via pública e no local, caracteriza as fundadas razões exigidas.
5.  A  alegação  de  nulidade  por  derivação  não  prospera  quando  a  diligência  inicial  é  lícita  e
baseada  em  elementos  objetivos,  de  modo  que  as  provas  subsequentes,  obtidas  no  ingresso
domiciliar justificado, são válidas (art. 157, § 1º, do CPP).
6.  Inviável  o distinguishing pretendido,  pois  os  precedentes  invocados  pela  defesa  não  se
amoldam às peculiaridades do caso, em que houve elementos concretos de suspeita, apreensão
inicial de entorpecentes e confirmação da situação de flagrância no interior do domicílio.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento:  "1.  A busca pessoal sem mandado é válida quando baseada em fundada
suspeita objetiva e referida à finalidade probatória, conforme o  art. 244 do CPP. 2.  O ingresso
domiciliar sem mandado, em crime permanente, exige fundadas razões justificadas a posteriori,
indicativas de flagrante delito;  presentes tais  elementos,  as  provas obtidas são lícitas. 3.  Não
incide a nulidade por derivação quando a diligência inicial é legítima e amparada em elementos
objetivos, afastando o desentranhamento das provas subsequentes."

Dispositivos relevantes citados:  CPP,  art.  244; CPP,  art.  240, § 1º;  CPP,  art.  240, § 2º;  CPP,
art. 157, § 1º; CPP, art. 386, II; CR/1988, art. 5º, XI

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 916.704/SP, relator Ministro Og Fernandes,
Sexta Turma, julgado em 27.8.2025;  STJ, AgRg no HC  865.706/GO, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18.12.2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 18 de agosto de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3117223 - MT (2025/0460432-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOSE LUIZ DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.  FUNDADAS
RAZÕES. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao
recurso especial,  mantendo a  validade da  busca  pessoal  e  domiciliar  realizada sem mandado
judicial.

II. Questão em discussão

2.  A questão  em discussão  consiste  em saber  se  a  busca  pessoal  e  domiciliar  realizada  sem
mandado  judicial,  com  apreensão  de  drogas  em  via  pública,  possui  fundadas  razões  que
justifiquem a entrada forçada no domicílio.

III. Razões de decidir

3.  A busca pessoal independe de mandado quando fundada em suspeita objetiva de posse de
objetos que constituam corpo de delito (art. 244 do CPP). A visualização pelos agentes policiais
de troca de objetos em patrulhamento ostensivo, seguida da apreensão de entorpecentes em local
conhecido pelo tráfico de drogas, configura referibilidade da medida à finalidade probatória e
justa causa prévia.

4. O ingresso domiciliar sem mandado em crime permanente exige fundadas razões, justificadas
a posteriori, indicativas  de  situação de flagrante  delito  (Tema  280/STF).  A indicação do réu
acerca da existência de mais entorpecentes na residência próxima, corroborada pela apreensão de
drogas em via pública e no local, caracteriza as fundadas razões exigidas.

5.  A  alegação  de  nulidade  por  derivação  não  prospera  quando  a  diligência  inicial  é  lícita  e
baseada  em  elementos  objetivos,  de  modo  que  as  provas  subsequentes,  obtidas  no  ingresso
domiciliar justificado, são válidas (art. 157, § 1º, do CPP).
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6.  Inviável  o distinguishing pretendido,  pois  os  precedentes  invocados  pela  defesa  não  se
amoldam às peculiaridades do caso, em que houve elementos concretos de suspeita, apreensão
inicial de entorpecentes e confirmação da situação de flagrância no interior do domicílio.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:  "1.  A busca pessoal sem mandado é válida quando baseada em fundada
suspeita objetiva e referida à finalidade probatória, conforme o  art. 244 do CPP. 2.  O ingresso
domiciliar sem mandado, em crime permanente, exige fundadas razões justificadas a posteriori,
indicativas de flagrante delito;  presentes tais  elementos,  as  provas obtidas são lícitas. 3.  Não
incide a nulidade por derivação quando a diligência inicial é legítima e amparada em elementos
objetivos, afastando o desentranhamento das provas subsequentes."

Dispositivos relevantes citados:  CPP,  art.  244; CPP,  art.  240, § 1º;  CPP,  art.  240, § 2º;  CPP,
art. 157, § 1º; CPP, art. 386, II; CR/1988, art. 5º, XI

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 916.704/SP, relator Ministro Og Fernandes,
Sexta Turma, julgado em 27.8.2025;  STJ, AgRg no HC  865.706/GO, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18.12.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE LUIZ DE OLIVEIRA contra

decisão desta relatoria que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial (e-STJ,

fls. 458-462).

A parte  agravante  alega,  inicialmente,  ausência  de  enfrentamento  da  tese  jurídica

central deduzida nas razões recursais, ao argumento de que não busca rediscutir fatos, mas sim a

qualificação jurídica dos elementos narrados pelo acórdão estadual, quanto à legalidade da busca

pessoal. Defende que, mesmo aceitos tais fatos, eles não configuram a fundada suspeita exigida

pelos arts.  240, § 2º,  244 e 157 do Código de Processo Penal.  Aduz que a decisão agravada

apenas reproduziu a narrativa fática e concluiu, sem demonstrar, à luz da jurisprudência do STJ,

por que haveria justa causa anterior à abordagem, nem realizou o distinguishing em relação aos

precedentes indicados pela defesa.

Prossegue afirmando inexistência de fundada suspeita para a busca pessoal. Assevera

que os elementos motivadores — conversa com terceiro e troca de objeto em local conhecido por

tráfico  —  são  genéricos  e  subjetivos,  sem  investigação  prévia,  monitoramento,  campana  ou

indícios concretos. 

Por fim, sustenta a nulidade das provas derivadas, com base no  art.  157, § 1º, do

Código  de  Processo  Penal.  Afirma  que  o  ingresso  domiciliar  decorreu  diretamente  da  busca
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pessoal  e  da  informação  ali  obtida,  inexistindo  fonte  independente  ou  descoberta  inevitável.

Defende  que  toda  a  cadeia  probatória  está  contaminada  pela  ilicitude  inicial,  impondo  o

desentranhamento das provas, bem como a absolvição por falta de suporte probatório autônomo,

nos termos do art. 386, II, do Código de Processo Penal. Reforça que a utilização do expressivo

volume de drogas apreendido para validar  retroativamente a  diligência  contraria  a  orientação

consolidada por esta Corte Superior.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao crivo

do órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, estes não possuem o

condão de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante  anteriormente  explicitado,  de  acordo  com  o  art.  244 do  Código  de

Processo Penal,  a  busca pessoal  poderá ser  realizada,  independente de mandado judicial,  nas

hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver suspeita de que o agente esteja na posse de

arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito. 

Sobre o tema, esta Corte já se manifestou reiteradas vezes que "há uma necessária

referibilidade da medida, vinculada à sua finalidade legal probatória, a fim de que não se converta

em salvo-conduto para abordagens e revistas  exploratórias  (fishing expeditions),  baseadas em

suspeição genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou situações, sem relação específica com a

posse de arma proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma infração penal" (HC n.

774.140/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de

28/10/2022.)

Ademais,  sabe-se que,  na esteira do decidido em repercussão geral  pelo Pleno do

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616 - Tema 280/STF - para a adoção da

medida de busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a caracterização de justa

causa, consubstanciada em razões as quais indiquem a situação de flagrante delito.

A propósito:

"Recurso  extraordinário  representativo  da  controvérsia.  Repercussão  geral.  2.
Inviolabilidade de domicílio -  art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão domiciliar sem
mandado judicial em caso de crime permanente.
Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado judicial para ingresso forçado em
residência em caso de flagrante delito. No crime permanente, a situação de flagrância
se protrai no tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o ingresso ao período
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do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é determinada por ordem judicial.
Nos demais casos - flagrante delito, desastre ou para prestar socorro - a Constituição
não  faz  exigência  quanto  ao  período  do  dia.  4.  Controle  judicial  a  posteriori.
Necessidade  de  preservação  da  inviolabilidade  domiciliar.  Interpretação  da
Constituição. Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. Muito embora o
flagrante  delito  legitime o  ingresso forçado em casa  sem determinação judicial,  a
medida deve ser controlada judicialmente. A inexistência de controle judicial, ainda
que posterior  à  execução da  medida,  esvaziaria  o  núcleo fundamental  da  garantia
contra  a  inviolabilidade da  casa  (art.  5,  XI,  da  CF)  e  deixaria  de  proteger  contra
ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e
Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a
posteriori  decorre  tanto  da  interpretação  da  Constituição,  quanto  da  aplicação  da
proteção consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos incorporados
ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter judicial que se incorporam
à cláusula do devido processo legal. 5. Justa causa. A entrada forçada em domicílio,
sem uma justificativa prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação
de situação de flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a medida. Os agentes
estatais  devem  demonstrar  que  havia  elementos  mínimos  a  caracterizar  fundadas
razões (justa causa) para a medida. 6. Fixada a interpretação de que a entrada forçada
em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori,  que indiquem
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados.
7. Caso concreto. Existência de fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico
de  drogas.  Negativa  de  provimento  ao  recurso."  (RE  603616,  Relator(a):  Min.
GILMAR  MENDES,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  05/11/2015, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-093 DIVULG 09-05-2016
PUBLIC 10-05-2016).

Respaldada  pelo  precedente  acima,  surge  a  controvérsia  referente  aos  elementos

idôneos que podem ou não caracterizar "justa causa". Em outras palavras, torna-se necessária a

análise caso a caso de quais são as situações concretas aptas a autorizar a busca e apreensão

domiciliar sem mandado judicial em caso de crime permanente.

Na  hipótese  dos  autos,  está  caracterizada  a  justa  causa  para  a  busca  pessoal  e  o

ingresso dos agentes públicos no domicílio do réu. A prova oral produzida revela que os policiais

penais  realizavam  patrulhamento  ostensivo  no  local  dos  fatos  quando  visualizaram  o  réu

conversando com terceiro não identificado e a troca de algum objeto entre ambos. Tal situação

motivou a abordagem do réu pelos policiais que, durante a busca pessoal, encontraram 2 porções

de entorpecentes. Ato contínuo, informados pelo réu de que em sua residência, localizada nas

imediações,  estariam  armazenados  mais  entorpecentes,  dirigiram-se  ao  imóvel,  no  qual

localizaram "(i) uma porção de substância de tonalidade esbranquiçada, na forma de pó, envolta

em fragmento de fita adesiva transparente, fechada por fita adesiva, formando embalagem do tipo

'tablete',  com peso de 1,035 kg (um quilograma e trinta  e  cinco de cocaína;  três  porções de

substância de mesma tonalidade e forma, acondicionadas em gramas) (ii) embalagens plásticas

predominantemente brancas, fechadas por nó do próprio plástico, equivalentes a 1,020 kg (um

quilograma e vinte gramas) de cocaína" (e-STJ, fl. 335). Foram apreendidos, ainda, no interior do

imóvel, instrumentos tipicamente associados à mercancia ilícita de drogas, como duas balanças
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de precisão com resquícios de entorpecentes, elementos que corroboram a ocorrência do delito de

tráfico.

Assim, ficou reconhecido que as diligências foram amparadas em elementos objetivos

e concretos, configurando justa causa e fundada suspeita tanto para a busca pessoal quanto para a

entrada no domicílio, o que afasta a alegada nulidade das buscas e das provas subsequentes.

Corroboram:

"DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. GUARDA
MUNICIPAL. POLICIAMENTO OSTENSIVO. TEMA N. 656 DO STF. ATUAÇÃO
JUSTIFICADA. FUNDADA SUSPEITA. BUSCA PESSOAL VÁLIDA. AUSÊNCIA
DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência consolidada desta Corte Superior, o habeas corpus não é
cabível como substitutivo de recurso previsto na legislação processual penal, sendo
admitida excepcionalmente a concessão da ordem de ofício apenas em hipóteses de
flagrante ilegalidade ou abuso de poder, circunstância não evidenciada no caso.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 608.588 (Tema n. 656 da
repercussão geral),  firmou entendimento de que é constitucional o exercício,  pelas
guardas  municipais,  de  atividades  de  segurança  urbana,  incluindo  o  policiamento
ostensivo comunitário, desde que respeitadas as competências das demais forças de
segurança.
3. No caso concreto, a abordagem decorreu de fundadas suspeitas, respaldadas em
elementos objetivos: o local é conhecido pela prática de tráfico de entorpecentes e o
acusado foi visto entregando um objeto a um terceiro que, ao perceber a aproximação
dos guardas municipais, evadiu-se do local.
4. A busca pessoal foi devidamente fundamentada, nos termos do art. 244 do CPP, não
havendo ilegalidade ou arbitrariedade na diligência realizada pelos agentes da guarda
municipal.
5. Agravo regimental provido para não conhecer do habeas corpus, cassando a ordem
concessiva anteriormente proferida."
(AgRg no HC n. 916.704/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em
27/8/2025, DJEN de 23/9/2025.)

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
NULIDADE DAS BUSCAS PESSOAL E DOMICILIAR. NÃO CONFIGURAÇÃO.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Segundo o disposto no  art. 244 do Código de Processo Penal, "A busca pessoal
independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de
que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam
corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".
2.  O Plenário do Supremo Tribunal  Federal,  por  ocasião do julgamento do RE n.
603.616/RO, com repercussão geral previamente reconhecida, assentou que "a entrada
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno,
quando  amparada  em  fundadas  razões,  devidamente  justificadas  a  posteriori,  que
indiquem  que  dentro  da  casa  ocorre  situação  de  flagrante  delito,  sob  pena  de
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade
dos atos praticados" (Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010).
3. A Corte Suprema, em síntese, definiu que o ingresso forçado em domicílio sem
mandado judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante
o período noturno - quando amparado em fundadas razões - na dicção do art. 240, §
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1º,  do CPP -,  devidamente  justificadas  pelas  circunstâncias  do caso concreto,  que
indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito.
4. No caso, como já delimitado na decisão agravada, conquanto o início da diligência
haja sido provocada por notícia anônima, a busca pessoal - que depois deu causa à
busca domiciliar - foi precedida de averiguação do teor da denúncia recebida pelos
policiais, ocasião em que visualizaram movimentação atípica de pessoas na porta
da  casa  do  paciente,  indicativa  da  venda  de  drogas  no  local.  Além  disso,  o
investigado foi visto quando saía de sua residência e, ao se deparar com os policiais,
demonstrou nervosismo.
5. Esses elementos objetivos, em conjunto, denotam a existência de fundada suspeita
de  que  o  investigado  estivesse  na  posse  de  entorpecentes  e  possuísse  outras
substâncias ilícitas em sua moradia - o que se confirmou após a realização das buscas
pessoal e domiciliar.
6. Assim, uma vez que havia fundadas razões que sinalizavam a ocorrência de crime e
porque evidenciada, já de antemão, hipótese de flagrante delito, considero regular a
atuação dos  policiais  durante  as  diligências  em análise.  Havia,  frise-se,  elementos
objetivos  e  racionais  que  justificaram  a  busca  pessoal  e  a  invasão  de  domicílio,
motivo pelo qual são lícitas todas as provas obtidas, bem como todas as que delas
decorreram.
7. Agravo não provido."
(AgRg no HC n. 865.706/GO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em 18/12/2024, DJEN de 23/12/2024, grifou-se.)

Por  fim,  é  inviável  o  acolhimento  do  pedido  absolutório  por  meio  da  técnica

do distinguishing,  porque  as  razões  de  decidir  declinadas  nos  julgados  invocados  não  são

aplicáveis à presente hipótese, pois não se adequam às peculiaridades do caso concreto. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0460432-5 AREsp 3.117.223 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 10399215720238110002

EM MESA JULGADO: 18/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE LUIZ DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE LUIZ DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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